PARECER Nº 1721, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe dispõe sobre a afixação de aviso sobre o direito do idoso de ter acompanhante nas unidades de saúde do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 9.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, o projeto foi remetido à Comissão de Promoção Social, que não se manifestou no prazo regimentalmente assinalado, motivando a designação de Relatoria Especial.

Nesse interregno, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força do despacho de fls. 13.

Na qualidade de Relator Especial designado para apreciar a matéria em substituição à Comissão de Promoção Social, constatamos que a propositura pretende obrigar as unidades de saúde do Estado a afixar em suas dependências aviso sobre o direito do idoso de ter acompanhante por ocasião da internação ou observação, conforme lhe é garantido pelo artigo 16 do Estatuto do Idoso.

O idoso é uma pessoa extremamente vulnerável a doenças e, dada a sua fragilidade física e emocional, necessita do acompanhamento de um familiar ou responsável em período integral, como condição indispensável ao seu processo de recuperação, especialmente nos casos de internação hospitalar para tratamento ou observação.

Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 539, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Davi Zaia – Relator Especial 
